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Período sem contribuição
em que segurado esteve

em gozo de auxílio-acidente 
não pode ser computado 
como tempo de carência

No PEDILEF, INSS sustentou que a interpretação 
contestada estaria em conflito com 

julgados paradigmas do STJ

Confira também que a dispensa do tempo de 
carência nos casos de AVC somente é possível 

se a paralisia for irreversível e incapacitante 

E ainda:
Além de somar como tempo de contribuição, 
serviço militar também deve ser considerado 

para fins de carência
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Período sem contribuição em que segurado 
esteve em gozo de auxílio-acidente não pode 
ser computado como tempo de carência

Na sessão ordinária do dia 27 
de junho, realizada na sede da Se-
ção Judiciária do Rio Grande do 
Sul (JFRS), em Porto Alegre, a Tur-
ma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU) 
firmou o entendimento de que o pe-
ríodo sem contribuição em que (o 
segurado esteve em gozo de auxílio-
-acidente não pode ser computado 
como período de carência).

O processo analisado foi movido 
pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) contra decisão da 2ª 
Turma Recursal de Pernambuco, que 
concedeu o benefício de aposenta-
doria por idade para um homem. No 
Pedido de Uniformização de Inter-
pretação de Lei Federal (PEDILEF), 
a autarquia previdenciária sustentou 
que a interpretação contestada estaria 
em conflito com julgados paradig-
mas do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ (REsp 1.247.971, relator mi-
nistro Newton Trisoto), no qual ficou 
assentado que “é forçoso concluir 
que não pode ser computado como 
tempo de serviço para fins de qual-
quer aposentadoria o período em que 
o segurado percebeu apenas o auxí-

lio-suplementar - salvo se 
no período contribuiu para 
a previdência social” e da 
2ª Turma Recursal de São 
Paulo (Processo nº 0001552-
91.2014.4.03.36336, rela-
tor juiz federal Uilton Rei-
na Cecato), que concluiu 
no mesmo sentido STJ.

O INSS argumentou 
que, diferentemente do 
que o beneficiário teria de-
clarado, ele não possuiria a 
carência mínima exigida, 
não fazendo jus ao bene-
fício da aposentadoria por 
idade, uma vez que o pe-
ríodo em que recebeu au-
xílio-acidente não deveria 
ser computado para fins de 
carência, nos termos da le-
gislação vigente.

Ao concordar com esse 
posicionamento, o relator 
na TNU, juiz federal Gui-
lherme Bollorini Pereira, 
pontuou que a jurisprudên-
cia dominante do STJ ad-
mite o cômputo na carência 
do período em que houve 
o recebimento, intercalado 
com períodos efetivamente 

contribuídos, de auxílio-doença ou aposentado-
ria por invalidez. “Desses julgados conclui-se 
que as exceções, admitidas pela Corte Superior, 
à literalidade da definição posta no art. 24 da Lei 
nº 8.213/91 abrangem apenas os benefícios de 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. 
Sendo assim, entendo deva prevalecer o enten-
dimento já firmado neste Colegiado Nacional 
no PEDILEF 5008345-90.2016.4.04.7102 e, 
com base em julgado pelo Plenário do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) em regime de Re-
percussão Geral, conforme autorizado pela Sú-
mula 86 deste Colegiado Nacional (Não cabe 
incidente de uniformização que tenha como 
objeto principal questão controvertida de na-
tureza constitucional que ainda não tenha sido 
definida pelo STF em sua jurisprudência domi-
nante), o presente incidente deve caminhar para 
seu provimento. Cabe observar que o julgado 
citado pela decisão de origem não representa 
jurisprudência dominante no STJ, conforme o 
paradigma trazido pelo recorrente”, disse o ma-
gistrado em voto.

Segundo o juiz federal Guilherme Bollorini 
Pereira, deve ser aplicada, no caso, a Questão 
de Ordem nº 20 da TNU, a fim de que a turma 
de origem adeque seu julgado observando a 
seguinte tese: (o período sem contribuição em 
que o segurado esteve em gozo de auxílio-aci-
dente não pode ser computado como período 
de carência).
Processo nº 0504317-35.2017.4.05.8302/PE n
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Dispensa de carência nos casos de AVC somente 
é possível nas hipóteses de paralisia irreversível 
e incapacitante

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) fixou, na sessão ordinária 
do dia 27 de junho, a seguinte tese 
jurídica: (A dispensa de carência, 
nos termos do art. 26, II, da Lei nº 
8.213/91, nos casos de acidente 
vascular cerebral (AVC), somente 
é possível nas hipóteses de parali-
sia irreversível e incapacitante (art. 
151)). A decisão foi tomada na reu-
nião realizada na sede da Seção Judi-
ciária do Rio Grande do Sul (JFRS), 
em Porto Alegre.

O incidente de uniformização 
de jurisprudência foi movido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) em face de acórdão prolata-
do pela 4ª Turma Recursal do Rio 
Grande do Sul. O processo atacado 
concedeu a um homem o benefício 
de auxílio-doença, sob o fundamento 
de que seria possível afastar a exi-
gência do cumprimento da carência 
no caso concreto, em razão da gra-
vidade da doença, como no caso do 
AVC. Contestando esse posiciona-
mento, o INSS apontou divergência 
com precedentes da 3ª Turma Recur-
sal de Pernambuco.

A autarquia previdenciária re-
conheceu que o beneficiário real-
mente sofreu AVC, mas que ele foi 
diagnosticado com sequelas que 
o incapacitariam apenas de forma 
temporária. Assim, postulou pelo 
conhecimento e provimento do re-
curso, no sentido de que o AVC so-
mente poderia isentar de carência se 
a paralisia do segurado fosse irre-
versível e incapacitante. 

Ao apreciar o tema, o relator na 
TNU, juiz federal Erivaldo Ribeiro 
dos Santos, concordou com os argu-
mentos da Previdência Social. “Por 
seu turno, existe similitude fático-
-jurídica entre o acórdão combatido 

e o paradigma. A divergência jurisprudencial encontra-se suficientemente 
demonstrada, por meio do devido cotejo analítico entre as decisões. [...] É 
cediço que esta Casa possui precedente no sentido da possibilidade de dis-
pensa de carência, nos casos de sequela de AVC, com fundamento no art. 151 
da Lei 8.213/91, conforme o Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal (PEDILEF) nº 00105407120174900000. Entretanto, no referido 
PEDILEF a perícia médica judicial reconheceu a existência de incapacidade 
total e definitiva para o trabalho, em decorrência de hemiparesia direita, con-
forme registrado naquele acórdão”, explicou o magistrado. 

Por fim, o juiz federal Erivaldo Ribeiro dos Santos considerou que o acórdão 
recorrido contrariou a tese aprovada pelo Colegiado. Dessa forma, determinou 
que os autos retornem à Turma Recursal de origem, para que haja a readequação 
da decisão conforme o posicionamento da TNU.
Processo nº 5058365-57.2017.4.04.7100/RS n
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Além de computar como tempo de 
contribuição, serviço militar também deve 

ser considerado para fins de carência
Na reunião realizada no dia 27 

de junho, na cidade de Porto Ale-
gre (RS), a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais (TNU) determi-
nou que o serviço militar, além de 
computar como tempo de serviço/
contribuição, também deve ser 
considerado para fins de carência.

O pedido de uniformização 
nacional foi suscitado pela parte 
autora contra acórdão da 1ª Tur-
ma Recursal do Ceará, que não 
reconheceu como período de ca-
rência o tempo de serviço militar 
obrigatório, julgando improce-
dente o pedido de concessão de 
aposentadoria por idade urbana. 

Em suas razões recursais, o 
requerente sustentou divergência 
do acórdão recorrido com o en-
tendimento firmado pela Turma 
Regional de Uniformização da 4ª 
Região no sentido de que o tem-
po de serviço militar, além de ex-
pressamente computar como tem-
po de serviço/contribuição, nos 
termos do artigo 55, I, da Lei nº 
8.213/91, e artigo 60, IV, do De-
creto 3.048/99, 
também deve ser 
considerado para 
fins de carência.

Ao adentrar no mérito 
do processo, o relator do 
pedido de uniformização 
no Colegiado, juiz federal 
Sérgio de Abreu Brito, da 
Seção Judiciária de Alagoas, 
argumentou que a contagem 
do tempo de serviço militar 
inicial para fins de aposenta-
doria está prevista no artigo 
63 da Lei nº 4.375/64 (Lei 
do Serviço Militar).

Segundo o magistrado, a 
norma do artigo 55, I, da Lei 
nº 8.213/91 também estabe-
lece o cômputo do serviço 
militar, inclusive voluntá-
rio, como tempo de contri-
buição, assim como a regra 
contida no artigo 60, IV, do 
Decreto 3.048/99.

Ainda de acordo com o 
relator, a orientação conti-
da no artigo 100 da Lei nº 
8.112/90 (Estatuto dos Ser-
vidores Público da União) 
reafirma o entendimento das 
demais normas, reconhe-

cendo que o tempo de serviço prestado 
às Forças Armadas deve ser contabili-
zado para todos os efeitos como serviço 
público federal, independentemente da 
existência de contribuição previdenciá-
ria, para fins de aposentadoria no Regime 
Próprio de Previdência Social da União.

“Não vislumbro motivo para se afas-
tar a contagem do tempo de serviço mi-
litar, para fins de carência no tocante à 
aposentadoria por idade no Regime Ge-
ral da Previdência Social. Frise-se ainda 
que a prestação de serviço militar não é 
uma faculdade do cidadão, mas sim uma 
obrigação imposta constitucionalmente. 
Destarte, não se afigura razoável admitir 
que o convocado tenha que ser sacrificado 
com possível exclusão previdenciária de-
corrente da não contagem para fins de ca-
rência daquele período em que esteve ser-
vindo à Pátria”, defendeu o juiz federal.

Por maioria, a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais decidiu conhecer e dar provi-
mento ao incidente de uniformização da 
parte autora para restabelecer a sentença 
de procedência, nos termos do voto do 
juiz relator.
Processo nº 0527059-78.2017.4.05.8100/CE n
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Turma Nacional de 
Uniformização afeta 
três temas como 
representativos da 
controvérsia

Durante a sessão ordinária realizada no dia 27 de 
junho, na sede da Seção Judiciária do Rio Grande 
do Sul, em Porto Alegre-RS, a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) 
afetou três novos temas como representativos da con-
trovérsia. 

Processo nº 0004439-44.2010.4.03.6318/SP (Tema 
213), de relatoria do juiz federal Fabio de Souza Silva: 
“saber quais são os critérios de aferição da eficácia 
do Equipamento de Proteção Individual na análise 
do direito à aposentadoria especial ou à conversão de 
tempo especial em comum”.

Processo nº 0002632-38.2014.4.01.3817/MG 
(Tema 214), de relatoria do juiz federal Fabio de Sou-
za Silva: “saber se a atividade de carvoeiro é conside-
rada atividade rural para fins de aplicação do art. 48, 
§1º e do art. 39, I da Lei 8.213/91”.

Processo nº 0014592-08.2015.4.01.3800/MG 
(Tema 215), de relatoria do juiz federal José Francis-
co Andreotti Spizzirri: “saber se a fluência do prazo 
prescricional de 90 dias previsto no artigo 17 do 
Decreto-Lei 204/67 fulmina também a possibilidade 
de cobrança judicial de prêmio de loteria no prazo 
prescricional geral de 5 anos estabelecido no Código 
Civil para a cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular”. n
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